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Contrato 29/2025 – Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos de 

informática 

Pregão Eletrônico 90.036/2024 

Processo 274/2024 

Contratante: Câmara Municipal de Piracicaba, inscrita no CNPJ 51.327.708/0001-92, 

Inscrição Estadual Isenta, estabelecida à Rua Alferes José Caetano n.º 834, neste 

Município de Piracicaba, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Senhor 

Rerlison Teixeira de Rezende 

Contratada: CONTROLE SERVIÇOS E COMERCIO DE INFORMÁTICA ME, Inscrita no CNPJ 

10.592.584/0002-76, estabelecida à AV. JOÃO BAPTISTA PARRA, 633 – SALA 1401 – EDIF. 

ENSEADA OFFICE PRAIA DO SUA - VITORIA – ES, neste ato representada pelo Senhor Igor 

Matos Pires 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Contratação de 

empresa para o fornecimento de equipamentos de informática, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

Item Qtd. Unid. Objeto e descrição Código 

CatMat 

Valor 

Unitário 

Valor Total 

LOTE 1 

1 183 U.N COMPUTADOR TIPO 1 

Deve ser de linha corporativa ou empresarial. 

 

PROCESSADOR 

Deve possuir no mínimo 10 (dez) núcleos físicos de processamento e 16 

(dezesseis) Threads. 

No caso de processadores de arquitetura híbrida, os núcleos de 

performance devem possuir clock máximo de 4.6GHz ou superior e os 

núcleos de eficiência o clock máximo de 3.3GHz ou superior. 

No caso de processadores de arquitetura não híbrida, todos os núcleos 

devem possuir clock máximo de 4.6GHz ou superior. 

Deve possuir data de lançamento a partir do ano de 2023. 

Deve possuir memória cache total (L1 + L2 + L3/Smart Cache) de no 

mínimo 29MB. 

Deve possuir as instruções e tecnologias 64-bit, SSE4.1, SSE4.2, AVX2, AES, 

VT-x e VT-d. 

Deve possuir conjunto de instruções (Deep Learn Boost ou equivalente) 

desenvolvidas para acelerar o uso de aprendizado profundo de AI (AI deep 

learning). 

Deve suportar o barramento comunicação PCIe 4.0 ou versão superior. 

Não serão aceitos processadores que tenham data de lançamento 

anterior ao ano de 2023. 

 

CONTROLADORA DE VÍDEO INTEGRADA 

Deve possuir processador gráfico integrado. 

619125 R$ 5.530,00 R$ 

1.011.990,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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O processador gráfico integrado e uma das saídas de vídeo devem 

suportar a resolução de 4096x2160@60Hz ou superior. 

Deve possuir suporte nativo a instalação e funcionamento a 02 (dois) 

monitores de vídeos simultaneamente. 

Deve possuir suporte a DirectX 12 e OpenGL 4.5 ou versões superiores. 

Deve possuir no mínimo 01 (uma) porta de vídeo do tipo HDMI 1.4 ou 

superior, 01 (uma) porta de vídeo do tipo DisplayPort 1.2 ou superior. Não 

serão aceitos adaptadores ou cabos adaptadores para as portas de vídeo, 

devendo todas as portas serem nativas do microcomputador. 

 

MEMÓRIA PRINCIPAL (RAM) 

Deve possuir no mínimo 16 (dezesseis) GB de memória RAM DDR4 ou de 

tecnologia mais recente, com velocidade mínima de 3200 MHz. 

Deve possuir suporte à tecnologia Dual Channel e capacidade de expansão 

a até 64GB de memória RAM ou superior. 

 

PLACA MÃE (MOTHERBOARD) 

Deve ser fabricada pelo fabricante do computador ou produzida em 

regime de OEM para uso exclusivo.  

Deve possuir no mínimo 02 (dois) slots PCIe, no mínimo 1 (um) slot deverá 

atender as especificações PCIe 4.0 x16 ou versão superior, os 2 slots 

devem estar livres, ou seja, sem placas PCIe instaladas. 

Deve possuir no mínimo 02 (dois) slots do tipo M.2, que permitam a 

instalação e funcionamento simultâneo de 01 (uma) placa Wireless M.2 e 

1 (um) SSD NVME M.2 PCIe. 

Deve possuir chip de segurança TPM (Trusted Platform Module) versão 2.0 

ou superior integrado de fábrica à placa mãe, sem adaptações, não sendo 

aceitos módulos TPM em slots ou soluções via Firmware. 

A BIOS deve ser desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou o 

fabricante deve possuir direitos de Copyright sobre ela. 

Deve estar em português ou inglês, e ser compatível com o padrão UEFI. 

Deve possuir gravado o número de série do equipamento e campo 

editável que permita inserir identificação customizada podendo ser 

consultada por software de gerenciamento ou de auditoria. 

Deve possuir os recursos de Senha de Administrador/Supervisor, Senha de 

Disco Rígido, e Senha de Power-on (senha exigida ao ligar o computador, 

antes do boot do Sistema Operacional). 

A BIOS ou Firmware do equipamento (modelo ofertado) deve possuir de 

forma incorporada a tecnologia  Computrace/Absolute Persistence. 

Deve comprovadamente possuir recurso de apagamento seguro de HDDs 

(Hard Disk Drives).  

Deve possuir conformidade com a normativa NIST 800-147 ou ISO/IEC 

19678, baseado nos padrões de mercado de maneira a usar métodos de 

criptografia robusta para verificar a integridade da BIOS antes de passar o 

controle de execução desta. 

A BIOS deve possuir recurso de Self-healing/Self-heal ou equivalente para 

a autocura/autocorreção em caso de corrompimento. 

 

PORTAS USB 

Deve possuir o mínimo de 6 (seis) portas USB integradas à placa-mãe. 

Das 6 (seis) portas USB, no mínimo 4 (quatro) devem atender o padrão 

USB 3.2 ou superior. 

Deve possuir no mínimo 3 (três) portas USB posicionadas na parte frontal 

do gabinete, das quais no mínimo 2 (duas) devem atender o padrão USB 

3.2 ou superior. 

Deve possuir no mínimo 1 (uma) porta no padrão USB-C (USB Tipo C) 

posicionada na parte frontal do gabinete. 
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Não é permitida a utilização de hubs ou adaptadores/placas PCI Express 

para disponibilização das portas USB solicitadas. 

 

ARMAZENAMENTO 

Deve possuir 01 (um) SSD M.2 NVMe PCIe 4.0 x4 de com capacidade 

mínima de 512GB, com suporte nativo à criptografia por hardware (OPAL 

SSD 2.0 ou SED SSD), não será aceito criptografia via TPM em substituição 

à criptografia nativa por hardware do SSD. 

Deve suportar a instalação de 01 (um) disco SATA 3 adicional. 

 

CONTROLADOR DE REDE ETHERNET 

Deve possuir controlador de rede Onboard, compatível com os padrões 

Fast Ethernet e Gigabit Ethernet e com reconhecimento automático de 

velocidade de rede. 

Deve possuir conector ethernet do tipo RJ-45 fêmea. 

 

INTERFACE DE REDE WIRELESS 

Deve possuir interface de rede wifi compatível com Wi-Fi 6 padrão IEEE 

802.11ax 2x2 ou superior; 

Deve ser interna ao gabinete e com interface do tipo PCIe M.2 ou 

Onboard, não serão aceitos adaptadores Wireless USB; 

Deve suportar dual band, operando nas frequências de 2.4GHz e 5Ghz; 

Deve possuir Bluetooth versão 5.1 ou superior; 

 

MULTIMÍDIA 

Deve possuir controladora de áudio integrada High Definition ou similar. 

Deve possuir alto falante interno integrado ao gabinete do computador. 

Deve possuir 01 (um) conector de áudio de 3,5mm para ligação de 

Microfone ou Headphones, podendo ser do tipo Combo Jack, localizado 

na parte frontal do gabinete e 01 (um) conector de áudio de 3,5mm do 

tipo Line-out na parte traseira. 

   

GABINETE 

Deve ser no padrão SFF (Small Form Factor), com volume máximo de 

10.000 cm3. 

Deve possuir suporte a dispositivos de segurança física (cadeado ou lacre 

de segurança). 

Deve possuir 1 slot para trava de segurança no padrão Kensington ou 

similar. 

Deve possuir sensor de intrusão funcional e configurável via BIOS. 

Deve possuir fonte de alimentação homologada pelo fabricante do 

computador, com tensão de entrada automática 110/220 VAC (ou com 

range de tensão mais abrangente), com potência de no mínimo 250W e 

suficiente para atender as demandas energéticas do computador. 

A fonte de alimentação deve comprovadamente possuir eficiência de no 

mínimo 90% e certificação 80 Plus na categoria Gold ou superior. 

 

TECLADO USB 

Deve possuir layout pt-BR no padrão ABNT ou ABNT2. 

Deve possuir bloco de teclado numérico separado das demais teclas. 

Deve possuir opção para regulagem de altura ou inclinação. 

Deverá possuir resistência à respingos ou derramamento de líquidos. 

 

MOUSE USB 

Deve possuir tamanho grande (Pleno / Full Size / Tamanho completo), não 

será aceito mouse de tamanho reduzido. 

Deve possuir no mínimo 3 botões e Scroll (Rolagem). 

Deve possuir design ambidestro. 
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Deve possuir sensor óptico e resolução de no mínimo 1000 DPI (Pontos 

por Polegada). 

 

O gabinete, teclado e mouse deverão ser do mesmo fabricante e possuir 

o mesmo padrão de cor. 

 

SISTEMA OPERACIONAL 

O computador deve vir equipado com licença do Windows 11 Pro original 

de fábrica, gravada na BIOS. Essa licença deve acompanhar o equipamento 

desde a sua fabricação. 

O sistema operacional Microsoft Windows licenciado deverá estar pré-

instalado, bem como, todos os drivers de adaptadores internos necessário 

para seu funcionamento. 

No ato da entrega, será feita verificação, utilizando comandos WMI ou 

softwares apropriados, para assegurar que a licença (Windows Key / 

Product Key) do Microsoft Windows esteja efetivamente gravada na BIOS. 

Caso não esteja conforme especificado, os computadores não serão 

aceitos. Além disso, serão conduzidas diligências junto ao fabricante do 

computador e à Microsoft para verificar a autenticidade e legalidade das 

licenças fornecidas. 

  

RECUPERAÇÃO 

O fabricante deverá fornecer a Mídia necessária para Instalação/ 

Recuperação do sistema operacional licenciado e instalado no 

computador, podendo ser disponibilizado através de mídia física ou 

através de download no site de suporte do próprio fabricante. 

Ferramentas e softwares de recuperação fornecidas pelo próprio 

fabricante e disponibilizadas para download no site de suporte oficial, 

atendem esta exigência, desde que permitam a criação de pendrives e/ou 

DVDs para a instalação e recuperação do sistema operacional que 

acompanha o computador ofertado. 

Soluções de restauração em partição dentro do HD, não serão aceitos 

como forma de substituir as mídias supracitadas. 

 

SISTEMA DE DIAGNÓSTICO DE HARDWARE 

Deve acompanhar (através de mídia ou download) sistema de diagnóstico 

de hardware fornecido pelo fabricante do equipamento ou sistema de 

diagnóstico de hardware desenvolvido por terceiros, devidamente 

licenciado e compatível com o computador ofertado. 

A fim de permitir o teste do equipamento, com independência do sistema 

operacional instalado e com independência do estado de funcionamento 

ou existência da unidade de DVD/CD-ROM, o software de diagnóstico 

deve ser capaz de ser executado (inicializado) a partir da UEFI / UEFI 

Bootable ou a partir do Firmware do equipamento. 

Deve ser capaz de testar e diagnosticar dispositivos de armazenamento 

(HDD e SSDs), Memória RAM, Processador, Ventiladores (Fans), Placa de 

Vídeo e Sistema de Áudio. 

Deve ser capaz de informar, através de tela gráfica, o fabricante e modelo 

do equipamento, modelo do processador, tamanho e velocidade da 

memória RAM, data e versão de firmware do equipamento, modelo e a 

capacidade dos dispositivos de armazenamento internos. 

Deve ser capaz de verificar, testar, emitir relatórios e exibir o progresso do 

andamento dos processos através de tela gráfica. 

O licenciamento do Sistema de Diagnóstico de Hardware deverá ser válido 

durante toda a vida útil do computador, não exigindo renovação de licença 

ou de subscrição. 

 

GARANTIA 
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Os equipamentos ofertados devem possuir garantia do fabricante por um 

período mínimo de 36 meses, a contar a partir da emissão da Nota Fiscal. 

O atendimento da garantia deve ser on-site, ou seja, no local de instalação 

do equipamento. 

A garantia deve comprovadamente contemplar atendimento no local no 

próximo dia útil (NBD), podendo ser após primeiro atendimento remoto 

ou por telefone; 

O fabricante do equipamento deve possuir Central de Atendimento (com 

ligação gratuita) e Sistema Online para abertura e gerenciamento de 

chamados. 

A abertura de chamados e acionamento da garantia devem ser realizados 

exclusivamente através dos canais oficiais de suporte do fabricante. 

O atendimento da garantia deve ser prestado pelo fabricante do 

equipamento, que poderá realizar o atendimento dos chamados através 

de sua rede de assistência técnica autorizada e credenciada. 

Na ocorrência de defeitos no SSD (Solid State Drive) que acompanha o 

equipamento dentro do prazo de garantia, este deverá ser substituído 

sem custos, o SSD defeituoso deverá permanecer em posse da Câmara. 

(Retenção de discos com defeito sem custos adicionais). 

Durante o período de garantia deverão ser substituídas sem ônus, as 

partes ou peças defeituosas, salvo quando comprovado uso inadequado 

dos equipamentos. 

2 183 U.N MONITOR TIPO I 

Deve ser do mesmo padrão de cor do computador ofertado. 

Deve ser de linha empresarial ou corporativa. 

Deve ser de tela plana, do tipo LCD, LED ou WLED. 

Deve possuir o tamanho de no mínimo 21,5(polegadas). 

Deve possuir resolução de no mínimo 1920x1080 pixel a 60Hz ou superior. 

Deve possuir Anti-glare ou similar (Anti-reflexo). 

Deve possuir brilho de mínimo de 200 nits. 

Deve possuir taxa de contraste típico / estático de no mínimo 1.000:1. 

Deve possuir ângulo de visão de no mínimo 178º na vertical e na 

horizontal. 

Deve possuir tempo de resposta igual ou inferior a 6ms. 

Deve possuir compatibilidade com o padrão de montagem VESA 

100x100mm. 

Deve possuir nativamente sem utilização de adaptadores, no mínimo 1 

(uma) porta de vídeo do tipo DisplayPort, 01 (uma) porta de vídeo do tipo 

HDMI. 

Deve possuir ajustes de ângulo de inclinação (Frente/Trás) e ajuste de 

altura de no mínimo 130mm, todos os ajustes devem ser nativos do 

monitor, ou seja, sem a utilização de adaptadores ou suportes extras. 

Deve possuir no mínimo 1 (um) cabo de sinal de vídeo do tipo HDMI ou 

DisplayPort, compatível nativamente com o monitor e microcomputador 

ofertados, sem utilização de adaptadores ou cabos adaptadores. 

 

GARANTIA  

Os monitores ofertados devem possuir garantia do fabricante por um 

período mínimo de 12 meses, a contar a partir da emissão da Nota Fiscal. 

O atendimento da garantia deve ser on-site, ou seja, no local de instalação 

do equipamento. 

A garantia deve comprovadamente contemplar atendimento no local no 

próximo dia útil (NBD), podendo ser após primeiro atendimento remoto 

ou por telefone; 

O fabricante do equipamento deve possuir Central de Atendimento (com 

ligação gratuita) e Sistema Online para abertura e gerenciamento de 

chamados. 

463272 R$ 698,00 R$ 

127.734,00 
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A abertura de chamados e acionamento da garantia devem ser realizados 

exclusivamente através dos canais oficiais de suporte do fabricante. 

O atendimento da garantia deve ser prestado pelo fabricante do 

equipamento, que poderá realizar o atendimento dos chamados através 

de sua rede de assistência técnica autorizada e credenciada. 

Durante o período de garantia deverão ser substituídas sem ônus, as 

partes ou peças defeituosas, salvo quando comprovado uso inadequado 

dos equipamentos. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.  O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da 

sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 

período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$1.139.724,00. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade 

anual que terá como termo inicial a data do orçamento estimado, desde que não 

ultrapasse o valor praticado no mercado. 

7.2. O índice de reajuste será o INPC/IBGE 

7.2.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e 

aquele acordado na cláusula não geram, por si só, direito ao reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 

7.2.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.3. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

7.4. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de 

acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação 

de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto; 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
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a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou 

na contratação direta; 

9.12. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
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materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina; 

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

9.20. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o 

objeto do contrato, a terceiros, sob pena de rescisão. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (art. 92, XII) 

10.1. As partes comprometem-se a coletar e processar dados pessoais de 

acordo com todas as legislações aplicáveis ao processamento dos dados e em 

particular a lei geral de proteção de dados. 

10.2. O contratado compromete-se a comunicar ao contratante a ocorrência 

de qualquer violação de segurança que tenha consequências diretas ou indiretas 

no tratamento. A comunicação deve ser feita o mais rápido possível e no máximo 

24 (vinte e quatro) horas após a descoberta da violação de segurança ou após o 

recebimento de uma reclamação. 

10.3. A contratada obriga-se a executar os seus trabalhos e a tratar os dados 

da contratante de acordo com os princípios da finalidade, adequação, 

transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação (art. 6º 

LGPD). 

10.4. O contratado obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados 

coletados da contratante por meio de política interna de privacidade. 

10.5. Eventuais dados coletados pelo contratado serão armazenados pelo 

tempo correspondente à execução dos serviços e, ao término do contrato, os 

dados coletados deverão ser descartados. O contratado deverá seguir o ciclo de 

dados pessoais constantes da lei geral de proteção de dados.  
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10.6. O contratado deverá proceder com a adequação e a implementação da 

lei geral de proteção de dados, respeitando o que dispõe na legislação pertinente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
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Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato, ou do valor da parcela inadimplida, no caso das infrações 

previstas na cláusula 11.1, observados os critérios da cláusula 11.6. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, podendo os 

procedimentos se darem nos mesmos autos do processo de contratação. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 

de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste 

exercício, na dotação a seguir discriminada: n.º 01.031.0001.2.373 4.4.90.52 

Equipamentos e materiais permanentes, constante para o exercício de 2025 e 

seguintes. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUPORTE LEGAL 

15.1. Este contrato é regulado pelos seguintes dispositivos legais: 

15.2. Lei Federal 14.133/2021 

15.3. Decreto Legislativo 6/2023 

15.4. Lei Complementar 123/2006 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
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art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro de Piracicaba/SP para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

 

Rerlison Teixeira de Rezende 

Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba 

 

 

 

Igor Matos Pires 

Controle Serviços E Comercio De Informática ME 
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